
SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

ERRATA N.º 01

AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 04/2016

A SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL torna público aos interessados a presente

ERRATA ao Edital do Pregão Eletrônico n.º 04/2016, Proc. N.º E-27/042/154/2015, que tem

por objeto a aquisição de coturnos para atender às necessidades da SEDEC/CBMERJ em

conformidade com a Lei Federal  nº  10.520,  de 17.07.2002,  regulamentada pelo Decreto

Estadual n.º 31.864, de 16 de setembro de 2002, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666,

de 21 de junho de 1993, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no

presente  edital,  normas  estas  que  os  licitantes  declara  conhecer  e  às  quais  aderem

incondicional e irrestritamente, da seguinte forma:

1) Fica alterado o item 3.1  do Edital.

Onde se lê:

3.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a

partir de dd/mm/aaa, desde que posterior à data de publicação do seu extrato no D.O., va-

lendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data

convencionada neste item.

Leia-se:

3.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a

partir da data de publicação no D.O.

2) Fica alterado o item 3.3  do Edital.

Onde se lê:

3.3 A entrega dos bens deverá ser realizada no prazo de 60 (noventa) dias consecutivos,

a contar da retirada da Nota de Empenho, que deverá ocorrer no prazo máximo de 3  (três) 

dias úteis após a sua emissão.



Leia-se:

3.3 A entrega dos bens deverá ser realizada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias

consecutivos,  a  contar  da  retirada  da  Nota  de  Empenho,  que  deverá  ocorrer  no  prazo

máximo de 3  (três) dias úteis após a sua emissão.

3) Fica alterado o item 7.1  do Edital.

Onde se lê:

7- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

7.1 Não  serão  admitidas  na  licitação  as  empresas  punidas com  as  sanções  de

suspensão  temporária  da  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  e  a

declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  por  qualquer  Ente  ou  Entidade  da

Administração Federal,  Estadual, Distrital e Municipal enquanto perdurarem os efeitos da

respectiva penalidade.

Leia-se:

7- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

7.1  Não  será  admitida  a  participação  de  licitantes  suspensos  temporariamente  pela

Administração Pública Estadual, Direta ou Indireta, nos termos do inciso III do art. 87 da Lei

8666/93; e

7.1.1  Não será admitida a participação de licitantes já incursos na pena do inciso IV do art.

87 da Lei 8666/93, seja qual for o órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, em

qualquer esfera da Administração Pública.

4) Fica alterado o item 21.8  do Edital.

Onde se lê:

21. Os  pagamentos  eventualmente  realizados  com  atraso  sofrerão  a  incidência  de

atualização financeira pelo INPC e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die,

e  aqueles  pagos  em  prazo  inferior  ao  estabelecido  neste  edital  serão  feitos  mediante

desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

Leia-se:

21.8 Os  pagamentos  eventualmente  realizados  com  atraso  sofrerão  a  incidência  de

atualização financeira pelo INPC e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die,



e  aqueles  pagos  em  prazo  inferior  ao  estabelecido  neste  edital  serão  feitos  mediante

desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

5) Fica alterado o item 26.3  do Edital.

Onde se lê:

26.3 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor

original  será recomposto no prazo de ___  (___________)  horas,  sob pena de rescisão

administrativa do contrato.

Leia-se:

26.3 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor

original será recomposto no prazo de 72  (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão

administrativa do contrato.

6) Em relação ao item 4.1, as novas datas serão informadas após o saneamento de

questões  administrativas  e  serão  publicadas  posteriormente  nos  termos  Legais

vigentes.

7) As demais disposições do Edital permanecem inalteradas.

Rio de Janeiro,       de                         de 2016.

___________________________________________________
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